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Editorial

O Programa Justiça 4.0 concluiu uma entrega
importante na última semana, com a
aplicação de um questionário de diagnóstico
em sete tribunais: TRF4, TRF5, TJAP, TJAC,
TJPB, TJRO e TJRN.
O estudo, aplicado em reuniões on-line com
os órgãos, fez um levantamento simplificado
de informações relevantes para o programa.
A equipe vai sistematizar as informações
coletadas nos questionários e os dados vão
apoiar a elaboração do plano de ação dos
sete tribunais para promover sua integração
à Plataforma Digital do Poder Judiciário
(PDPJ-Br) e ao Justiça 4.0.
A pesquisa busca conhecer a realidade dos
tribunais integrantes do Justiça 4.0 para
viabilizar a inovação e a modernização
tecnológica desejadas pelo programa.

Notícias do Programa Justiça 4.0

A SEMANA

23.8
Primeira Reunião do Comitê
Executivo do PMO Jud, com
participação de representantes do
PNUD, UNOPS e CNJ. A pauta:
resultados do diagnóstico de
maturidade em gerenciamento de
projetos no CNJ e proposta de
plano de trabalho para os
próximos meses. 
 
24.8 
Início da segunda turma da
Formação em Gestão de Projetos,
oferecida no âmbito do Programa
Justiça 4.0. Há 27 participantes
inscritos até o momento.
A primeira turma já está em
andamento. 

Aplicação de questionários juntos aos Tribunais de Justiça do AC, AP, PB, RN e RO



Serviços Estruturantes

Documentação

O lançamento da PDPJ-Br foi destaque na
mídia na quarta-feira 11. O site Poder 360
publicou a matéria “STF será única corte
constitucional do mundo totalmente
digitalizada, diz Fux”. Leia aqui.
O perfil @JurisNews também compartilhou a
notícia, que rendeu ainda um post no perfil do
@JudiciarioExponencial no Instagram. A
legenda de apoio explicava que a PDPJ é uma
das ações do Justiça 4.0, parceria entre o CNJ
(@cnj_oficial), o PNUD (@pnud_brasil) e o CJF
(@conselhodajusticafederal) para tornar a
prestação jurisdicional mais célere e ampliar
o acesso da população à Justiça.

Justiça 4.0 na mídia
Poder 360 | Web

A Plataforma Digital do
Poder Judiciário Brasileiro
(PDPJ-Br) está em
operação desde 10 de
agosto, com seis serviços
estruturantes em produção.
Para apoiar
desenvolvedores no uso
dos microsserviços da
plataforma, a equipe do
Justiça 4.0 publicou a
primeira versão da
documentação de
referência. Esses manuais e
tutoriais serão
incrementados e
aprimorados à medida que
a PDPJ-Br evolui. 

Na última semana, a equipe
de Educação a Distância do
Justiça 4.0 participou de
reuniões com o time
Sinapses e o CNJ para tratar
de demandas de formação e
disseminação da informação
relacionadas à plataforma
Sinapses e ao Codex.
Além disso, atualizou a
Estrutura Analítica do
Projeto e o Plano de
Gerenciamento de Projetos
dos cursos de
aperfeiçoamento funcional
em temáticas prioritárias
para o CNJ e a Justiça
Federal.

Aperfeiçoamento
Funcional 
Planejamento 

Poder 360

Um curso a distância para
capacitar desenvolvedores
de software nas linguagens,
técnicas e ferramentas
usadas na PDPJ-Br também
está em planejamento.
O time segue aperfeiçoando
a plataforma. A sprint 4
solucionou 17 bugs no
serviço de Cadastro de
Endereços e Pessoas, e
testes estão sendo feitos
para verificar as correções
realizadas. Além disso,
continua em
implementação o Processo
de Desenvolvimento de
Software da plataforma. 

https://www.poder360.com.br/justica/stf-sera-unica-corte-constitucional-do-mundo-totalmente-digitalizada-diz-fux/
https://www.instagram.com/p/CScnKbFFQWZ/?utm_source=ig_web_copy_link
https://www.instagram.com/p/CSaNEpJM3R3/
https://www.instagram.com/cnj_oficial/
https://www.instagram.com/pnud_brasil/
https://www.instagram.com/conselhodajusticafederal/
https://docs.pdpj.jus.br/


Estatística

Previdenciário

Seguem em análise as respostas à pesquisa preliminar sobre Integridade e Compliance na Justiça
Eleitoral. A análise dos dados aborda os temas Programa de Integridade e Compliance; procedimentos
de avaliação de riscos de irregularidades, fraudes e corrupção; treinamentos; alocação de recursos;
código de ética ou guia de conduta; política de compras; gestão de contratos; controles internos e
conformidade contábil; investigação de irregularidade detectada; canais de denúncia; e transparência
ativa e transparência passiva. 
A pesquisa com 12 perguntas foi encaminhada a 28 tribunais, incluindo o Tribunal Superior Eleitoral
(TSE) e os Tribunais Regionais Eleitorais (TREs), dos quais 26 responderam. 
 

Codex
A Sinapses e o Codex estão
sendo integrados ao
Keycloak Nacional —
software de código aberto 
 que permite login único,
com gerenciamento de
identidade e acesso. O
Keycloak já é utilizado como
padrão na PDPJ-Br.
A equipe do Justiça 4.0
avalia proposta de
divulgação do Codex no
portal do CNJ e planeja a
expansão do módulo nos
tribunais.

Sniper

Soluções “docker” foram
inseridas para implementação no
ambiente de homologação. 
Além disso, foi elaborado um
modelo de relatório para mapas.
Decidiu-se pela geração de uma
aba de relatório apenas para
mapas, cuja implementação deve
seguir a metodologia de uso de
ferramentas GIS específicas,
como QGIS, OpenLayers e
GeoServer. 

Continua a revisão da aba de
processos do Painel de
Estatística a partir das sugestões
da equipe do Programa Justiça
4.0 e da elaboração da primeira
versão da aba de produtividade
para validação.
Também estão em processo a
análise das inconsistências dos
dados do DataJud, via painéis
de saneamento e Elastic, e a
revisão do Glossário do Sistema
de Gestão de Tabelas.

Aba de processos segue em revisão

Integridade & Compliance

A configuração do ambiente
de homologação da PDPJ
para o projeto Justiça 4.0
Previdenciário foi finalizada.
Também foi concluído o
desenvolvimento da primeira
parte da funcionalidade de
ordem judicial, referente ao
envio do pedido. O time
trabalha agora no
desenvolvimento da
funcionalidade de geração
PDF dos dossiês médico e
previdenciário, em conjunto
com a equipe do TRF4 na
PDPJ, e da função tratamento
de ordens judiciais.

Foi finalizada a criação dos
indicadores de produtividade do
painel. Todos os 11 indicadores
foram calculados, conferidos e 
criados, com exceção daqueles
contabilizados por tempo médio,
que exigem uma estrutura de
tabela diferente.

O processo de contratação
da empresa responsável
pelo desenvolvimento do
Sniper permanece em fase
de finalização.
Essa ferramenta vai
permitir o cruzamento de
informações de bases de
dados, evidenciando
vínculos societários,
patrimoniais e financeiros
entre pessoas físicas e
jurídicas.



SNBA 2.0 Novo SNA

Reuniões de acompanhamento
do saneamento da base de
dados foram realizadas nos
dias 9, 10 e 12 de agosto com
os Tribunais Regionais
Eleitorais (TREs) e os Tribunais
Regionais do Trabalho (TRTs),
totalizando encontros com os
24 TRTs e os 27 TREs. 

Datajud
Saneamento

A comissão que avaliará as
propostas referentes ao
desenvolvimento do novo
Sistema Nacional de Bens
Apreendidos (SNBA) foi
formada. Na composição, há
membros do CNJ e PNUD. A
comissão se reúne hoje, 17
de agosto. Caso a avaliação
seja satisfatória, o processo
de contratação da empresa
para desenvolvimento da
ferramenta será iniciado. 

Iniciadas no dia 12 as
reuniões entre UNOPS e
pontos focais para gestão de
projetos no CNJ. O objetivo é
conhecer práticas de gestão
de projetos/PMO e coletar
percepções e expectativas
de cada área quanto ao
ECP/SEP. Será usada a
metodologia PMO Value
Ring, na qual os
participantes poderão
selecionar e ordenar cinco
de uma lista de 30
benefícios. As áreas são:
DGE, DTI, Corregedoria,
Gabinete dos Conselheiros,
Diretoria-Geral e Seged. 

PMO Jud

O Termo de Abertura de
Projeto foi enviado para
análise e parecer do
Departamento de Gestão
Estratégica (Processo SEI
05706/202). 
Foi encaminhada, ainda,  a
necessidade de definição
sobre a constituição de um
grupo de trabalho (GT) para
testar e homologar os
módulos desenvolvidos. A
proposta deve ser validada
pelos magistrados
responsáveis pelo projeto. A
criação do GT e a indicação
dos componentes dependem 

RPV/Precatórios

O TR será divulgado pela
Joint Operations Facility
(JOF-Br), que é a central de
licitações da Organização
das Nações Unidas (ONU).

A minuta do termo de
referência (TR) para
contratação da empresa que
desenvolverá os módulos da
ferramenta de gestão de
RPV/Precatórios foi elaborada
e entregue.

de aprovação pelo Comitê do
SNA. O plano geral do projeto
será elaborado pela equipe do
PNUD nas próximas três
semanas, com a participação
da equipe técnica responsável
pelo sistema no CNJ. 
Reuniões para detalhar o
escopo e elaborar o plano
estão agendadas para 18 e 25
de agosto e 1º de setembro.
Isabely Mota será o ponto
focal para as regras negociais
e aguarda-se a indicação de
profissional do CNJ para
acompanhar o
desenvolvimento em TI. 
 

No dia 12, definiu-se sobre a criação do “data lake” entre Codex
e DataJud. 
O trabalho de revisão do Glossário da TPU, pela equipe de
analistas de Direito do Programa Justiça 4.0, segue pautado
na análise de todos os códigos da TPU, como movimento,
classe e assunto, buscando identificar erros e
desatualizações no glossário, em especial na análise do
Código de Processo Civil. 



Glossário

Centraliza o processo de
recebimento de eventos
gerados nos serviços e a sua
entrega em forma de
mensagens aos usuários e
sistemas externos à
Plataforma Digital. É
fundamental para que sejam
gerados alertas e
comunicações entre
diferentes sistemas e
também poderá ser
acessado por quem usa,
como operadores e
operadoras do Direito,
equipes do Judiciário e a
própria população.

Serviço de
notificações 

O Manual do Usuário
Sinapses foi revisto e
encaminhado para validação
pelo CNJ, assim como os
requisitos mínimos de front-
end de página web do
projeto, que será
desenvolvida pelas
universidades parceiras. 
O time Sinapses também
participou de reunião com o
juiz auxiliar Rafael Paulo
Leite, para levantamento do
backlog de modelos de
Inteligência Artificial.

Sinapses

Equipe
CNJ
Dorotheo Barbosa Neto | Alexandre Libonati de Abreu | Fábio Ribeiro Porto | Ana Lúcia Andrade de Aguiar | Dayse Starling Motta
| Lívia Cristina Marques Peres | Trícia Navarro Xavier Cabral | Rafael Leite Paulo | Adriano da Silva Araújo 

PNUD
Raíssa Teixeira Coordenadora Técnica de Projetos | Júlia Matravolgyi Assistente de Projetos | Lívia Salles Assistente de Projetos
| Anna Clara Monjardim Assistente em Gestão de Projetos e Gestão da Informação | Renato Schattan Auxiliar de Projetos |
Fabiano Lima Assessor Sênior do Programa Justiça 4.0 | Eduardo Arruda Coordenador de Gestão do PJe 

TÉCNICOS
Adriano Naves Ungarelli | Alessandra Toyama | Alexandre Alves de Oliveira | Ana Carolina Rezende Oliveira | Ana Terra Mejia
Munhoz | André José da Silva Lima | Arsênio Carlos Andrés Flores Becker | Carlo Borsoi Moura | Carlos Arsênio | Celena Regina
Soeiro de Moraes Souza | Cláudia Correa | Cristiano Gutierrez | Diego Agostinho Calixto | Felipe Aymay | Felipe Bosio | Flavia
Campos | Gabriela Moura da Silva Florentino | Graziele Silotto | Guiller Novaes | Jackson Guilherme de Andrade Araújo |
Jaqueline Fonseca | Jenieri Polacchini | José Avelino Placca | Leonardo Araújo | Lorayne de Oliveira Santos | Marcelo Feijó de
Oliveira | Marcus Vinicius Costa Fontes | Mariana Sideresky | Marielle Ynara Teixeira Creão | Matheus Dorival Leonardo
Bombonato Menes | Murilo Pontes | Nicolas Wulk | Pedro Chaltein Almeida Gontijo | Pedro Wandscheer Zangrando | Rachel
Marini Magalhães | Rafael Costa | Raquel Lasalvia Correia da Silva | Raquel Rodrigues Barbosa de Souza | Ricardo Lage | Roberto
Oliveira Santos | Rodolfo Lote | Rodrigo Farhat | Sílvia Maria Wanderley Moraes | Thiago Mansonetto | Tiago de Jesus Lopes
Sousa | Vitória Marques Lorente | Viviane Fecher. 

A PDPJ-Br representa um salto de inovação sem
precedentes na medida em que concretiza uma mudança
da política judiciária de gestão de processos.

 Ministro Luiz Fux
Presidente do CNJ

Painel de
acompanhamento
No dia 10 de agosto,
integrantes do Programa
Justiça 4.0 responsáveis
pelo design do dashboard se
reuniram com a equipe do
Departamento de Tecnologia
da Informação e
Comunicação (DTI) do CNJ
para tratar da parceria
técnica para elaboração do
painel de acompanhamento
dos projetos do PJ 4.0. 
O painel será desenvolvido
com a ferramenta Power BI. 

Serve como repositório
central de todos os serviços,
sistemas ou módulos
conectados à PDPJ-Br. Por
meio do Marketplace,
tribunais podem
disponibilizar módulos
(microsserviços) para
utilização de outros
tribunais, reforçando o
caráter colaborativo da
plataforma.
Os Serviços Estruturantes,
assim como serviços futuros,
podem ser acessados por
esse repositório.

Marketplace


